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A União Europeia (UE) é uma arena privilegia-
da de discussão e confronto político de diferen-
tes sensibilidades com interesses e ideias pró-
prias. O arranjo institucional em vigor desde a 
implementação do Tratado de Lisboa não é alheio 
às circunstâncias nacionais que, por via de nego-
ciação, procuram fazer valer como as mais neces-
sárias no presente estádio do processo de inte-
gração. Se o que se conclui desse processo num 
determinado momento é ou não o mais adequa-
do é algo que aqui não podemos aprofundar, 
porém acarreta de modo evidente sérias conse-
quências neste sistema político e na forma como 
até aqui os Estados-membros lidam com prerro-
gativas até há pouco como sendo da sua inteira 
responsabilidade. 

A transformação conceptual

Uma vez ganhas as eleições, há nas democracias 
contemporâneas de hoje outros parâmetros que 
acompanham – reforçando-a ou diminuindo-a – 
a legitimidade de um governo. Esses parâmetros 
são os da avaliação, por um lado, da sua anuncia-
da capacidade para resolver os problemas do país 
e, por outro, da sua fidelidade face às promessas 
e aos compromissos que assumiu com os cida-
dãos. Se pensarmos na União Europeia, será ela 
própria uma organização legítima? Será a UE um 
Estado? Haverá um governo europeu ou uma ins-
tituição que se assemelha? Quem responde por 
quem na UE? Quem responsabilizar politicamen-
te perante os sucessos ou insucessos alcançados? 
São várias as questões que se colocam e que 
afrontam os tradicionais conceitos do político 
quando se procede ao estudo de estruturas polí-
ticas próximas da integração regional e que en-
contram na União Europeia um fenómeno único 
e replicável. Ao ter por modelo o Estado-nação na 
análise da integração europeia, corre-se o risco 
de enviesar a investigação, pelo que, ao proceder-
se desse modo, ter-se-á de ser muito prudente. 
O fenómeno da interdependência económica pôs 
ainda mais em evidência a crise do Estado-nação. 
Os fenómenos adversos emanados da economia 
internacional impõem-se sobre o território nacio-
nal. Não obstante os esforços dos Estados nacio-
nais, assiste-se a uma degradação da capacidade 
de decisão autónoma dos Estados e dos Estados-
membros da União Europeia em especial. Os ana-
listas dos fenómenos político-económicos com-
preenderam a destruição da base de exercício do 
poder político. Estiolada essa base ao nível nacio-
nal, empreendia-se a fuga em frente, procurando 
recriá-la na esfera supranacional – daí o progres-
sivo e contínuo acréscimo dos poderes da União 
Europeia (Moravcsik, 1993). 
A cada nova revisão dos tratados tem sido possí-
vel vislumbrar o fortalecimento de competências 

da entidade supranacional. A integração europeia 
não é um jogo de soma zero, isto é, quando a 
União Europeia conquista competências isso im-
plica um emagrecimento dos poderes dos Esta-
dos-membros. Se, por um lado, a constitucionali-
zação do princípio da subsidiariedade é um óbice 
à centralização de competências, por outro lado, 
os Estados-membros sempre se recusaram a 
transferir para o plano supranacional certas com-
petências que chocam com o exercício das cha-
madas “funções tradicionais de soberania” (Vila 
Maior, 2007: 102). Dadas as funções e composi-
ção muito específicas do Parlamento Europeu e 
da Comissão Europeia, a delegação de poderes 
na União Europeia verte o simbolismo da parti-
lha de soberania, através das decisões conjuntas 
que os membros dos governos nacionais tomam 
quando se reúnem no Conselho de Ministros 
(Idem, p.104). 
Na perspectiva de Sieberson, o processo seguido 
desde o projecto de Constituição Europeia até ao 
Tratado de Lisboa mostra que os Estados não es-
tão interessados em atravessar a linha divisória 
entre a soberania individual e um Estado federal, 
o que nos leva então a repensar o significado das 
opções federais no seio da União (Sieberson, 
2008). O modelo federativo da UE pode ser visto 
a nível governativo, por ser capaz de agregar o 
processo decisório, relegando a aplicação para o 
nível nacional (sendo portanto o Estado o deten-
tor da violência legítima). Este processo federati-
vo é fundamentalmente diverso das federações 
de Estados (como, em modos diversos, os EUA e 
a Alemanha). É meramente instrumental e, assim, 
a pertença à União federa acção governamental 
(e só parcialmente) mas mantém linhas divisórias 
entre a União (e suas instituições) e a soberania 
dos seus membros. Com efeito, a soberania do 
Estado é um estatuto, a pertença europeia é um 
instrumento (Leone, 2012). 
Com o propósito de avaliar a existência de um 
défice democrático na União, Majone considera 
duas definições distintas: na primeira, entenden-
do o conceito como uma falta ou o desenvolvi-
mento incompleto das instituições existentes 
numa democracia parlamentar; na segunda, em 
que o défice democrático pode ser visto como 
um conjunto de problemas que se levantam pelo 
facto de existir uma delegação de poderes impor-
tantes em instituições que, tal como foram dese-
nhadas, não são directamente responsáveis pe-
rante os eleitores ou os seus representantes, 
como a existência de um processo de decisão tec-
nocrático, a falta de transparência, a participação 
pública insuficiente, a discricionariedade excessi-
va e os mecanismos de controlo e responsabili-
zação inadequados (Majone, 1998). As críticas ao 
défice democrático centram-se em dois elemen-

tos fundamentais, a saber: a legitimidade e a res-
ponsabilização. Cada um destes elementos tem 
um efeito multiplicador, mas entre os principais 
argumentos, de acordo com a literatura, parecem 
destacar-se a crítica ao facto de a União ser exces-
sivamente poderosa, não dispor de mecanismos 
de proximidade que permitam aos cidadãos in-
fluenciar as decisões políticas e ao facto de os 
mecanismos de controlo e responsabilização pe-
rante os cidadãos serem insuficientes (Morgado, 
2012: 19-20). 
Como vimos, é grande a tentação de estudar a UE 
à luz de conceitos políticos existentes, ainda que 
os moldando a uma comunidade política sui ge-
neris, com todas as incorrecções ou imprecisões 
que pode trazer. António Figueira identifica três 
modelos de legitimação da União Europeia (mo-
delo internacional, modelo supranacional e mo-
delo pós-nacional) (Figueira, 2004). Contudo, 
nenhum deles apresenta devidamente a diferen-
ça fundamental entre o nível do sistema de gover-
no e o do regime político. No modelo internacio-
nal de legitimação da UE, a soberania é reduzida 
ao governo; no supranacional, essa redução assu-
me forma federativa e envolve uma progressiva 
saída de cena do Estado como agente político; no 
modelo pós-nacional, é a União que se torna um 
Estado soberano ao assumir cada vez mais as fun-
ções de governo.

Limites de competências na União

O Tratado de Lisboa estabelece os limites das 
competências da União (artigos 3.º-A e 3.º-B), 
tema da mais elementar importância, uma vez 
que a delegação de competências por parte dos 
Estados-membros é uma das fontes de legitimida-
de da acção da União, sendo por isso importante 
a delimitação da esfera de influência comunitária. 
O Tratado de Lisboa consagra três princípios fun-
damentais relativamente às competências da UE: 
o princípio da atribuição, o princípio da subsidia-
riedade e o princípio da proporcionalidade. 
No que concerne ao princípio da atribuição, as 
competências que não sejam atribuídas à União 
nos Tratados pertencem aos Estados-membros 
(artigo 3.º-A, n.º1). Neste articulado é feita uma 
exclusão clara das funções essenciais do Estado, 
concretamente as que se destinam a garantir a 
integridade territorial, manter a ordem pública e 
salvaguardar a segurança nacional, que permane-
cem na exclusiva responsabilidade dos Estados-
membros (artigo 3.º-A, n.º2). Com efeito, a acção 
da União fica limitada às competências que lhes 
forem atribuídas pelos Estados-membros para 
atingir os objectivos fixados, considerando-se 
que pertencem a estes últimos todas as compe-
tências que não tenham sido delegadas na União 
por via dos Tratados (artigo 3.º-B, n.º1 e n.º2). 
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No que respeita ao princípio da subsidiariedade, 
nos domínios em que a UE não disponha de uma 
competência exclusiva, deve então esta intervir 
apenas na medida em que os objectivos pretendi-
dos não possam ser suficientemente alcançados 
pelos Estados-membros – quer ao nível central, 
quer regional e local – podendo ser mais bem 
atingidos ao nível da União (artigo 3.º-B, n.º3), 
cabendo aos parlamentos nacionais velar pelo 
cumprimento deste princípio. 
Quanto ao princípio da proporcionalidade, o Tra-
tado de Lisboa estabelece que a acção das institui-
ções da União, tanto em termos de conteúdo 
como de forma, não deve exceder o necessário 
para alcançar os objectivos dos Tratados, não ha-
vendo aqui um mecanismo de controlo ao dispor 
dos parlamentos nacionais (artigo 3.º-B, n.º4). 
O Tratado de Lisboa surge no decurso de uma das 
mais graves crises políticas enfrentadas pelo pro-
jecto europeu. A rejeição popular do Tratado 
Constitucional conduziu a uma profunda crise de 
legitimidade na União. Simultaneamente, a UE 
conheceu o maior alargamento da sua história, 
com a adesão de dez novos Estados-membros, a 
que se sucederia a adesão de mais dois, sendo 
evidente que as alterações introduzidas nos Trata-
dos de Amesterdão e Nice, tendo em vista prepa-
rar as instituições para os alargamentos, não 
eram suficientes para garantir a eficiência da sua 
acção numa União já a vinte e oito. É neste con-
texto que o Tratado de Lisboa assume como ele-
mentos centrais a legitimidade democrática e a 
eficiência da União (Morgado, 2012).

Legitimidade democrática
e responsabilização na União Europeia

Não obstante a especificidade da União Europeia 
responder a algumas das críticas relativas ao défi-
ce democrático, há um problema real revelado 
por estes indicadores: muitos cidadãos sentem-se 
frustrados com a forma como funcionam as insti-
tuições europeias. A origem deste sentimento 
será em grande parte justificada pelo contexto de 
grave crise económica em que vivemos, que man-
cha a legitimidade pelos resultados. Todavia, 
acresce a este problema a escassa legitimidade 
participativa da União, que aos olhos dos cida-
dãos é insuficiente quando comparada com os 
modelos nacionais que lhes servem de referên-
cia, sendo-lhes mais difícil encontrar uma identi-
ficação com as decisões políticas e aceitá-las, 
considerando-as como imposições externas. Im-
portaria pugnar por um reforço dos elementos da 
legitimidade participativa e da responsabilização. 
De acordo com Fernando Morgado, há espaço 
para um aprofundamento da legitimidade partici-
pativa da União, concretamente ao nível de alte-
rações institucionais e ao nível da valorização das 
eleições europeias, elementos aliás directamente 
relacionados. A valorização das eleições euro-
peias, introduzindo-lhes uma dimensão de dispu-
ta política pela Presidência da Comissão, seria um 
elemento fundamental para afastar as questões 
nacionais que actualmente as dominam. Este ele-
mento de legitimidade participativa poderia ain-
da ser reforçado se para comissários tivessem que 

ser obrigatoriamente escolhidos deputados elei-
tos para o Parlamento Europeu (Morgado, 2012). 
Concomitantemente, a institucionalização do Con-
selho Europeu, separando-o do Conselho, asse-
gurará que as grandes opções e orientações polí-
ticas da União ficam a cargo do Conselho 
Europeu, que decide em regra por unanimidade, 
mas que não tem poderes legislativos. A impor-
tância desta alteração no contexto da legitimida-
de democrática emana do facto de a delegação 
de competências dos Estados-membros da União, 
que constitui uma das suas principais fontes de 
legitimidade, provir das decisões tomadas ao 
nível de Chefes de Estado e de Governo. Por con-
seguinte, separa-se claramente a instituição que 
delega as competências e define as orientações 
políticas da instituição que intervém enquanto 
órgão legisla,tivo. 

Um dos domínios em que a reforma sobraçada 
pelo Tratado de Lisboa menos se fez notar foi 
provavelmente ao nível da responsabilização. 
Além da disposição relativa à publicitação das 
reuniões do Conselho com carácter legislativo, 
não se registam alterações dignas de nota. Toda-
via, o elemento da responsabilização política con-
tinua profundamente reduzido, mormente ao ní-
vel da Comissão, cuja legitimidade democrática é 
mais diminuta (Morgado, 2012: 77-80). 
O Tratado de Lisboa foi o compromisso possível 
entre os Estados-membros e as instituições euro-
peias, com cedências de todas as partes. Ainda 
assim foi possível alterar o quadro institucional, 
destacando-se um novo reforço dos poderes do 
Parlamento Europeu em matéria legislativa, orça-
mental e sobre acordos internacionais; aumen-
tou a relevância dos parlamentos nacionais no 
trabalho da União através do reforço do princípio 
da subsidiariedade; clarificou a divisão de compe-
tências entre a União e os Estados-membros; re-
forçou a voz dos cidadãos, através do direito de 
iniciativa popular; e reconheceu explicitamente, 
pela primeira vez, a possibilidade de um Estado-
membro abandonar a União. 
Mas uma coisa são as virtudes de um Tratado, ou-
tra bem diferente é a inércia ou mesmo o apaga-
mento progressivo da UE, como refere José Me-
deiros Ferreira. Em sua opinião, o que mudou foi 
a passagem dos órgãos públicos da UE – Conse-
lho Europeu, Comissão – para a Europa das 
chancelarias, de novo. Portugal voltou a dar um 
contributo extraordinário para essa passagem, 
que foi o Tratado de Lisboa, sem referendos, «que 

é a pura passagem da eliminação da Europa dos 
cidadãos para a Europa das chancelarias. Claro 
que também ficámos muito contentes, mas está-
vamos a passar o poder. Mas, como havia um cer-
to desequilíbrio entre as principais potências, 
quem emergiu, aparentemente sem um plano, foi 
a chancelaria alemã» (Revista 2, de 17 de Novem-
bro de 2013). Sendo este um momento crítico da 
vida europeia, é também a circunstância para ne-
gociar saídas para a crise e continuar a navegar no 
mar alto da União Europeia (Cf. Ferreira, 2013). 
O confronto entre as posições domésticas e as 
vontades mais integracionistas continua e decer-
to continuará a moldar a construção europeia. 
Tem sido por ele, aliás, que a UE continua a tri-
lhar o seu (difícil) caminho. É a sua natureza es-
pecífica que continua a levantar grandes desafios 
a quem se dedica ao seu estudo.■n

Ao ter por modelo o Estado- 
-nação na análise da integração 
europeia, corre-se o risco  
de enviesar a investigação, 
pelo que, ao proceder-se desse 
modo, ter-se-á de ser muito 
prudente.
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